
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.825.794 - RJ (2019/0201328-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MUNICIPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : JÚLIO REBELLO HORTA  - RJ060937 
RECORRIDO : EPITACIO PARTICIPACOES LTDA 
ADVOGADOS : ADILSON RODRIGUES PIRES  - RJ069847 

 GUILHERME HEITICH FERRAZZA  - RJ188355 
 PEDRO LANNA RIBEIRO  - RJ084852 
 RITA DE CASSIA SEIXAS DOS SANTOS  - RJ202191 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA  AO  ART. 1.022 DO 
CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. AÇÃO ANULATÓRIA  DE  
LANÇAMENTOS TRIBUTÁRIOS REFERENTES AO IMPOSTO SOBRE 
TRANSMISSÃO  DE  BENS  IMÓVEIS.  TRANSFERÊNCIA  DE BENS 
PARA INTEGRALIZAÇÃO   DE  CAPITAL  SOCIAL  DE  PESSOA  
JURÍDICA. IMPOSSIBILIDADE  DE  SE AFASTAR A IMUNIDADE 
TRIBUTÁRIA PREVISTA NO ART. 156, § 2º, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL, POR MOTIVO  DE  INATIVIDADE  DA  EMPRESA  
AUTORA. REQUISITOS DO ART. 37 DO CTN.  IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE DO CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ.
1. Não se configura a alegada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, uma vez que o 
Tribunal a quo julgou integralmente a lide e solucionou, de maneira amplamente 
fundamentada, a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado. 
2. O simples descontentamento da parte com o julgado não tem o condão de 
tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento da 
decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. 
In casu, fica claro que não há vícios a serem sanados e que os Aclaratórios 
veiculam mero inconformismo com o conteúdo da decisão embargada, que foi 
desfavorável à recorrente.
3. O órgão julgador não é obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 
trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas 
enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua 
resolução. 
4. O acórdão recorrido consignou: "A análise do conjunto probatório permite 
concluir que a imunidade foi revogada, ao fundamento de que a sociedade Autora 
esteve inoperante no período de verificação da atividade, de 28/11/2011 a 
27/11/2014, consoante Parecer da Secretaria Municipal de Fazenda, as fls. 101. 
Ocorre que a legislação tributária regulamentadora de suspensão ou exclusão do 
crédito tributário, outorga de isenção e dispensa do cumprimento de obrigações 
tributárias acessórias, deve ser interpretada de forma literal, tal como disposto no 
artigo 111 do Código Tributário Nacional, sendo incabível qualquer iniciativa no 
que respeita à interpretação extensiva e/ou analógica. Nessa toada, a orientação 
adotada pela Corte Suprema, ao examinar questão semelhante, assentou que 
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“ainda que hipoteticamente confirmada a ausência de atividade econômica, tal 
circunstância poderia em tese ser atribuída a uma série de eventos, sem que se 
possa concluir que em todo e qualquer caso possível haveria propósito de desvio 
ilícito da proteção constitucional.” (Ag. Reg. Rec. Ext. n.º 660434/RS, Relator: 
Min. Joaquim Barbosa, Segunda Turma, julgado em 6/3/2012). Dessa forma, não 
se pode presumir que a inatividade da sociedade empresária Autora configura 
ilicitude ou que sua atividade preponderante seja a compra e venda ou locação de 
bens imóveis, condição resolutiva da imunidade tributária eleita pelo legislador 
constitucional. (...) Destarte, merece reforma R. Sentença recorrida para que 
seja declarada a nulidade do débito tributário indicado na Nota de Lançamento nº 
01412/2015, referente ao ITBI do imóvel situado na Av. Epitácio Pessoa, n.º 
1.154/501, transferido para a integralização de capital da sociedade Autora, 
condenando-se o Ente Público a ressarcir as custas processuais efetivamente 
recolhidas e ao pagamento dos honorários de sucumbência, arbitrados em 8% 
(oito por cento) sobre o valor da causa, na forma do art. 85, § 3º, II, do CPC.
Por estas razões, a Câmara conhece do recurso, dando-lhe provimento para 
julgar procedente o pedido, declarando a nulidade da Nota de Lançamento n.º 
01412/2015." (fls. 283-287, e-STJ, grifei).
5. Já nas razões do Recurso Especial, sustenta-se: "há que se reconhecer que não 
foram atendidos, de maneira objetiva, os requisitos insculpidos no art. 37 do CTN 
para o gozo da não incidência, sendo desnecessária a análise da intenção do 
contribuinte" (fl. 327, e-STJ).
6. O Tribunal estadual não reconheceu estar presente a hipótese fática a que se 
refere o art. 37 do CTN. Sendo assim, é inadmissível, em Recurso Especial, a 
análise dos pressupostos fáticos necessários para afastar a imunidade tributária 
prevista no art. 156, § 2º, da Constituição Federal, em vista do óbice contido na 
Súmula 7/STJ, que guarda correspondência com a Súmula 279/STF. Precedentes: 
AgInt no AREsp 780620/RJ, Relator Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 22/11/2016; e ARE 660.434 AgR/RS, Relator 
Ministro JOAQUIM BARBOSA, SEGUNDA TURMA do STF, DJe de 
20/03/2012)
7. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães." 
 
 Brasília, 03 de setembro de 2019(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.825.794 - RJ (2019/0201328-7)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : JÚLIO REBELLO HORTA  - RJ060937 
RECORRIDO : EPITACIO PARTICIPACOES LTDA 
ADVOGADOS : ADILSON RODRIGUES PIRES  - RJ069847 
   GUILHERME HEITICH FERRAZZA  - RJ188355 
   PEDRO LANNA RIBEIRO  - RJ084852 
   RITA DE CASSIA SEIXAS DOS SANTOS  - RJ202191 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão assim ementado:   

Ação anulatória de lançamento tributário. Imunidade de ITBI em 
hipótese de transferência de bens para integralização de capital social. 
Improcedência.

I - Concessão de imunidade tributária prevista no artigo 156, § 2º, 
da CRFB/1988, sob condição resolutiva de verificação da atividade preponderante 
da empresa. Revogação da benesse tributária sob o fundamento de que a 
sociedade empresária permaneceu inoperante durante o período de verificação.

II - Impossibilidade de afastar-se o benefício previsto na legislação 
tributária ante presunção de ilicitude ocasionada pela inatividade da empresa. 
Precedentes do C. STF e desta E. Corte.

IV - R. Sentença merecendo reforma.
Procedência do pedido que se impõe para declarar a nulidade da 

Nota de Lançamento n.º 01412/2015, imputando-se ao Município Réu o ônus da 
sucumbência. Provimento.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados.
A parte recorrente alega violação do art. 1.022, II, do CPC/2015 e dos arts. 

37 e 111 do CTN.
Sustenta em síntese:

Por certo, tem-se uma incorporação de imóvel para a pessoa 
jurídica e tendo esta sociedade empresarial se quedado inativa, há, em um 
raciocínio de razoabilidade, espaço para se cogitar ato de fraude, com exclusivo 
intuito de burlar o fisco.

Porém, mesmo que se rechace esse raciocínio, HÁ QUE SE 
RECONHECER QUE NÃO FORAM ATENDIDOS, DE MANEIRA 
OBJETIVA, OS REQUISITOS INSCULPIDOS NO ART. 37 DO CTN PARA 
O GOZO DA NÃO INCIDÊNCIA, sendo desnecessária a análise da intenção 
do contribuinte.
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Não havendo qualquer atividade econômica após a incorporação 
do imóvel ao capital social, conclui-se que a inatividade da contribuinte constituiu 
em mero subterfúgio para fugir à tributação, eis que se trata de sociedade com 
atividade preponderantemente imobiliária.

Trata-se de um grupo societário, no qual a recorrida foi 
propositalmente criada, e simplesmente não teve qualquer atividade empresarial, 
com exceção da manutenção do próprio imóvel incorporado. (fls. 327-328, e-STJ)

Contrarrazões às fls. 334-337, e-STJ.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.825.794 - RJ (2019/0201328-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 15.7.2019.

No julgamento dos aclaratórios, a Corte de origem asseverou:

Em verdade, o Embargante não imputa omissão, obscuridade ou 
contradição ao V. Aresto combatido, pretendendo em verdade através destes 
Aclaratórios a rediscussão do mérito da demanda, não se mostrando, pois, legítimo 
o manejo deste Recurso.

O caso em lide versa sobre Ação Declaratória de inexistência de 
relação jurídico-tributária objetivando a nulidade de lançamento fiscal referente à 
cobrança de ITBI, restando o pedido julgado improcedente, seguindo Apelação do 
Autor.

Enfatize-se que a demanda se estende à imunidade de imposto de 
transmissão inter vivos, a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por 
natureza ou acessão física e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, 
bem como cessão de direitos ou sua aquisição (ITBI).

O V. Acórdão desta Relatoria, ora objurgado enfrentou 
fundamentadamente a questão a luz dos dispositivos legais mencionados pelo 
Embargante, quais sejam, artigo 156, § 2° da CRFB/1988 e 111 do CTN, nos 
seguintes termos, in verbis:

(...)
No mesmo sentido, embora não expressamente mencionado o 

artigo 37 do CTN, no R. Decisum vergastado, é certo que o teor do decidido a ele 
se procura adequar, não havendo como se falar em afronta. 

Confira-se, o teor do referido dispositivo, in litteris:
(...)
Nesse sentido, em que pese as alegações da Embargante o V. 

Acórdão objurgado não afronta qualquer dos dispositivos legais 
supramencionados.

Saliente-se que diversamente do sustentado pelo Recorrente não 
há que se falar em violação aos artigos, eis que claramente fundamentada a 
decisão.

Gize-se que, em verdade, pretende o Embargante através do 
manejo deste recurso rediscutir matéria já decidida.

Desta forma, não concordando o Embargante com as teses 
supramencionadas, que maneje o Instrumento competente hostilizando o V. 
Aresto, o que com certeza não são os Embargos Declaratórios, frente aos 
estreitos limites do aludido Recurso.

Registre-se, reforçando o entendimento acima exposto, a 
jurisprudência atual deste Colendo Sodalício e do E. Superior Tribunal de Justiça, 
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inclusive quanto ao cabimento dos efeitos infringentes, inter plures: (fls. 307-309, 
e-STJ)

Não se configura a alegada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, uma vez que o 

Tribunal a quo julgou integralmente a lide e solucionou, de maneira amplamente fundamentada, 

a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado. 

O simples descontentamento da parte com o julgado não tem o condão de 

tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento da decisão, mas 

não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. In casu, fica claro que não 

há vícios a serem sanados e que os Aclaratórios veiculam mero inconformismo com o 

conteúdo da decisão embargada, que foi desfavorável à recorrente.

Recorde-se, ademais, que o órgão julgador não é obrigado a rebater, um a um, 

todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas 

enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua 

resolução. 

A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO  CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ART.  535  DO  
CPC/73.  AUSÊNCIA  DE VIOLAÇÃO. EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO. 
INTEMPESTIVIDADE.  ARGUMENTOS  INSUFICIENTES  PARA  
DESCONSTITUIR  A DECISÃO  ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.

I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na sessão 
realizada  em  09.03.2016,  o  regime recursal será determinado pela data  da  
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se  o Código de 
Processo Civil de 2015 para o presente Agravo Interno,  embora  o  Recurso 
Especial estivesse sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.

II - Haverá contrariedade ao art. 535 do Código de Processo Civil 
de 1973  quando a omissão disser respeito à fundamentação exposta ou ao 
pedido, e não quando os argumentos invocados não restarem estampados no   
julgado,   como   pretende  a  parte  Recorrente.  In  casu,  a controvérsia   foi   
examinada   de   forma  satisfatória,  mediante apreciação  da disciplina normativa 
e cotejo ao firme posicionamento jurisprudencial.

III - A instauração do incidente de exceção de suspeição, no caso 
de a   parcialidade  decorrer  de  fato  posterior  ao  ajuizamento  do processo,  o  
termo inicial para o seu oferecimento é a data do fato que   ocasionou   a  
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suspeição  (art.  305  do  CPC/73).  
IV  -  Não apresentação  de argumentos suficientes para 

desconstituir a decisão recorrida.
V  - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 

1.021, §  4º,  do  Código  de  Processo  Civil  de  2015,  em razão do mero 
improvimento  do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a  
configuração  da  manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a 
autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

VI - Agravo Interno improvido. (AgInt no REsp 1.609.851/RR, 
Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 14.8.2018)

PROCESSUAL  CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AOS 
ARTS. 489, § 1º, III, E 1.022,  I  E  II,  PARÁGRAFO  ÚNICO,  II, DO 
CPC/2015. INOCORRÊNCIA. ISENÇÃO  DE  IRPF.  MOLÉSTIA  GRAVE.  
TERMO  INICIAL  DEFINIDO  PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NECESSIDADE DE REVISÃO DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. 

1. Não se configura  a  alegada  ofensa aos arts. 489, § 1º, III, e 
1.022, I e II,  parágrafo  único,  II,  do  CPC/2015, uma vez que o Tribunal de 
origem   julgou  integralmente  a  lide  e  solucionou,  de  maneira amplamente  
fundamentada,  a controvérsia, em conformidade com o que lhe  foi  apresentado.  
Claramente  se  observa  que não se trata de omissão,  contradição  ou  
obscuridade,  tampouco  correção  de erro material,  mas  sim  de  inconformismo  
direto  com  o  resultado do acórdão,  que foi contrário aos interesses da 
recorrente. 

2. O órgão julgador  não  é  obrigado  a  rebater, um a um, todos 
os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentam. 
Precedentes: REsp  927.216/RS,  Rel.  Min.  Eliana  Calmon,  Segunda Turma, 
DJ de 13.8.2007;  REsp  855.073/SC,  Rel.  Ministro Teori Albino Zavascki, 
Primeira  Turma  ,  DJ  de  28.6.2007;  RESp 1.683.035/SP, Rel. Min. Herman  
Benjamin,  Segunda  Turma,  DJe  19.12.2017;  AgInt no AREsp 1.151.635/RS,  
Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 2.2.2018.  

3.  Ao dirimir a controvérsia, o Tribunal local consignou 
expressamente,  com  base  nos  elementos probatórios constantes dos autos, que 
o diagnóstico da enfermidade só ocorreu em 2010.

4.  Rever  o entendimento da Corte de origem, seja quanto ao 
alegado cerceamento  de  defesa,  bem  como  em  relação ao termo inicial da 
isenção  de  IRPF,  demanda  reexame do acervo fático-probatório dos autos, o 
que é inviável em Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula  7/STJ:  "A  
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso  especial".  
Precedentes:  AgInt  no REsp 1.684.520/ES, Rel. Min.  Luis  Felipe  Salomão,  
Quarta  Turma, DJe 14.2.2018; AgInt no AREsp  996.017/SP,  Rel.  Min.  Gurgel 
de Faria, DJe 19.2.2018; REsp 1.650.754/RS,   Rel.   Min.  Herman  Benjamin,  
Segunda  Turma,  DJe 20.4.2017;  AgInt  no  AREsp  888.806/SC,  Rel.  Min. 
Sérgio Kukina, Primeira  Turma,  DJe 7.10.2016; AgRg no REsp 1.406.125/RS, 
Rel Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 6.3.2014.

5. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1.726.535/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 
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Turma, DJe 24.5.2018)

PROCESSUAL  CIVIL.  AFRONTA  AO  ART. 535 DO 
CPC/1973. INEXISTÊNCIA. EXECUÇÃO  FISCAL.  DÍVIDA  NÃO  
TRIBUTÁRIA. CONVERSÃO DO DEPÓSITO EM RENDA   EM  FAVOR  
DE  ENTIDADE  DIVERSA  DA  CREDORA.  EQUÍVOCO  DO 
DEPOSITÁRIO.  LIBERAÇÃO  DO  DEVEDOR  E EXTINÇÃO DO FEITO 
EXECUTIVO. RECONHECIMENTO.

1.  O  Plenário  do  STJ  decidiu  que "aos recursos interpostos 
com fundamento  no  CPC/1973  (relativos a decisões publicadas até 17 de março  
de  2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na  forma  nele 
prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência   do   Superior  
 Tribunal   de  Justiça"  (Enunciado Administrativo n. 2).

2.  Inexiste  violação  ao art. 535 do CPC/1973 quando o Tribunal 
de origem aprecia fundamentadamente a controvérsia, apontando as razões de 
seu convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da parte, como 
constatado na hipótese.

3.  A conversão do depósito em renda constitui hipótese extintiva 
do crédito tributário, a teor do art. 156, VI, do CTN, aplicado ao caso concreto 
por analogia.

4.  O  equívoco  da Caixa Econômica Federal na conversão em 
renda do valor  depositado  em  favor de entidade credora diversa, a saber, a 
Fazenda  Nacional, descumprindo decisão judicial que determinara tal medida  em  
proveito  do  IBAMA,  não vincula o devedor que sofreu a constrição  judicial  e 
satisfez o crédito pela hipótese descrita no aludido preceito do Código Tributário 
Nacional.

5.  Mantida  a  extinção  da  execução  consignada na origem, 
deve a exequente buscar a reparação dos eventuais prejuízos na via própria, em  
demanda  proposta contra o depositário, liberando-se o executado que em nada 
concorreu para o erro.

6. Agravo conhecido para desprover o recurso especial.
(AREsp 389.964/RJ, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, 

DJe 7.2.2018)

TRIBUTÁRIO  E  PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PRETENSÃO 
RECURSAL DE ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO AOS 
EMBARGOS  À EXECUÇÃO FISCAL. HIPÓTESE, ENTRETANTO, EM 
QUE O TRIBUNAL DE  ORIGEM,  DIANTE DAS PROVAS DOS AUTOS, 
CONSIDEROU NÃO PREENCHIDOS OS  REQUISITOS PREVISTOS NO 
ART. 739-A DO CPC/73. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA 
ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I.  Agravo  interno  aviado  contra decisão publicada em 
28/06/2016, que,   por  sua  vez,  julgara  recurso  interposto  contra  decisum 
publicado  na  vigência  do  CPC/73.  

II.  Nos  termos  do Enunciado Administrativo 2 do STJ, "aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/1973  (relativos  a decisões 
publicadas até 17 de março de 2016) devem  ser  exigidos  os requisitos de 
admissibilidade na forma nele prevista,   com   as   interpretações   dadas,   até   
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então,   pela jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de Justiça". Nesse contexto, 
como  o  Recurso Especial foi interposto contra acórdão publicado na vigência  do 
CPC/73, esta Corte, ao manter a inadmissão do Especial, não  se  deve  
pronunciar  a  respeito dos arts. 805, 919 e 1.022 do CPC/2015.

III.  Na  hipótese,  trata-se,  na  origem,  de  Embargos à 
Execução Fiscal,  recebidos,  em 1º Grau, sem o pretendido efeito suspensivo. 
Interposto  Agravo  de  Instrumento,  o  Tribunal  de  origem  negou provimento  
ao recurso, por considerar não preenchidos os requisitos do  art.  739-A,  §  1º,  
do CPC/73. Opostos Embargos de Declaração, foram  eles  rejeitados.  Na  
sequência,  foi  interposto  o Recurso Especial,  no qual a parte agravante indicou 
contrariedade aos arts. 535,  II,  620  e  739-A,  §  1º,  do  CPC/73,  bem como 
divergência jurisprudencial  a respeito do art. 535 do CPC/73, e defendeu, de um 
lado,  a nulidade do acórdão dos Embargos de Declaração, por suposta negativa 
de prestação jurisdicional, e, de outro lado, a necessidade de atribuição de efeito 
suspensivo aos Embargos à Execução Fiscal.

IV.  Não  procede  a  alegação de ofensa ao art. 535, II, do 
CPC/73, pois,  na  forma  da jurisprudência firmada pelo STJ, sob a égide do 
CPC/73,  não  há omissão, no acórdão recorrido, quando o Tribunal de origem  
pronuncia-se,  de  forma  clara e precisa, sobre as questões postas  nos  autos,  
adotando fundamentos suficientes para embasar a decisão,  tal  como ocorreu, in 
casu. Ademais, o magistrado não está obrigado  a  rebater,  um  a  um, os 
argumentos trazidos pela parte. Nesse  sentido:  STJ,  REsp  739.711/MG,  Rel.  
Ministro  LUIZ  FUX, PRIMEIRA TURMA, DJU de 14/12/2006. Além disso, 
não se pode confundir decisão   contrária   ao   interesse   da   parte  com  
ausência  de fundamentação  ou  negativa  de  prestação  jurisdicional.  Em igual 
sentido: STJ, REsp 801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA 
TURMA,  DJe  de  23/04/2008.  

V.  No  que diz respeito à hipótese de cabimento  de Recurso 
Especial prevista na alínea c do inciso III do art. 105 da Constituição Federal - 
quando o acórdão recorrido der, a dispositivo de lei federal, interpretação 
divergente da que lhe haja atribuído  outro  Tribunal  -,  a  parte  agravante  não 
comprovou a divergência   jurisprudencial,  na  forma  exigida  pela  legislação 
processual vigente à época da interposição do Especial.

VI. Considerando a fundamentação adotada pelo Tribunal de 
origem, os argumentos da parte agravante, em torno da alegação de 
contrariedade aos  arts.  620  e  739-A,  §  1º,  do  CPC/73, somente poderiam ser 
acolhidos    mediante    necessário    revolvimento    do   conjunto 
fático-probatório  dos  autos,  o  que é obstado, em sede de Recurso Especial, 
pela Súmula 7 desta Corte.

VII. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 258.579/PE, 
Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 6.10.2017)

O acórdão recorrido consignou:

A análise do conjunto probatório permite concluir que a 
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imunidade foi revogada, ao fundamento de que a sociedade Autora esteve 
inoperante no período de verificação da atividade, de 28/11/2011 a 27/11/2014, 
consoante Parecer da Secretaria Municipal de Fazenda, as fls. 101.

Ocorre que a legislação tributária regulamentadora de suspensão 
ou exclusão do crédito tributário, outorga de isenção e dispensa do cumprimento 
de obrigações tributárias acessórias, deve ser interpretada de forma literal, tal 
como disposto no artigo 111 do Código Tributário Nacional, sendo incabível 
qualquer iniciativa no que respeita à interpretação extensiva e/ou analógica.

Nessa toada, a orientação adotada pela Corte Suprema, ao 
examinar questão semelhante, assentou que “ainda que hipoteticamente 
confirmada a ausência de atividade econômica, tal circunstância poderia em tese 
ser atribuída a uma série de eventos, sem que se possa concluir que em todo e 
qualquer caso possível haveria propósito de desvio ilícito da proteção 
constitucional.” (Ag. Reg. Rec. Ext. n.º 660434/RS, Relator: Min. Joaquim 
Barbosa, Segunda Turma, julgado em 6/3/2012).

Dessa forma, não se pode presumir que a inatividade da sociedade 
empresária Autora configura ilicitude ou que sua atividade preponderante seja a 
compra e venda ou locação de bens imóveis, condição resolutiva da imunidade 
tributária eleita pelo legislador constitucional.

(...)
Destarte, merece reforma R. Sentença recorrida para que seja 

declarada a nulidade do débito tributário indicado na Nota de Lançamento nº 
01412/2015, referente ao ITBI do imóvel situado na Av. Epitácio Pessoa, n.º 
1.154/501, transferido para a integralização de capital da sociedade Autora, 
condenando-se o Ente Público a ressarcir as custas processuais efetivamente 
recolhidas e ao pagamento dos honorários de sucumbência, arbitrados em 8% 
(oito por cento) sobre o valor da causa, na forma do art. 85, § 3º, II, do CPC.

Por estas razões, a Câmara conhece do recurso, dando-lhe 
provimento para julgar procedente o pedido, declarando a nulidade da Nota de 
Lançamento n.º 01412/2015. (fls. 283-287, e-STJ, grifei)

Já nas razões do Recurso Especial, sustenta-se: "há que se reconhecer que não 

foram atendidos, de maneira objetiva, os requisitos insculpidos no art. 37 do CTN para o gozo 

da não incidência, sendo desnecessária a análise da intenção do contribuinte" (fl. 327, e-STJ).

O Tribunal estadual não reconheceu estar presente a hipótese fática a que se 

refere o art. 37 do CTN. Sendo assim, é inadmissível, em Recurso Especial, a análise dos 

pressupostos fáticos necessários para afastar a imunidade tributária prevista no art. 156, § 2º, 

da Constituição Federal, em vista do óbice contido na Súmula 7/STJ, que guarda 

correspondência com a Súmula 279/STF.

Nesse sentido: 
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TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA  DE  LANÇAMENTOS 
TRIBUTÁRIOS, REFERENTES AO IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO  
DE  BENS  IMÓVEIS  (ITBI).  TRANSFERÊNCIA  DE BENS PARA 
INTEGRALIZAÇÃO   DE  CAPITAL  SOCIAL  DE  PESSOA  JURÍDICA.  
ACÓRDÃO RECORRIDO QUE, À LUZ DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 
DO CTN E DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA  MUNICIPAL, BEM COMO 
DIANTE DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS  AUTOS,  
AFIRMOU  A  IMPOSSIBILIDADE  DE  SE AFASTAR A IMUNIDADE 
TRIBUTÁRIA, PREVISTA NO ART. 156, § 2º, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL, POR MOTIVO  DE  INATIVIDADE  DA  EMPRESA  
AUTORA.  INADMISSIBILIDADE  DO RECURSO   ESPECIAL.  
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  7/STJ.  AGRAVO  INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno interposto contra decisão publicada em 
29/03/2016, que,  por  sua  vez,  julgara  recurso interposto contra decisão que 
inadmitira o Recurso Especial, publicada na vigência do CPC/73.

II.  No presente caso, em sede de Apelação em Ação Anulatória, 
à luz da   Constituição   Federal,  do  CTN  e  da  legislação  tributária municipal,  
bem como diante do contexto fático-probatório dos autos, o  Tribunal  de  origem  
deu  parcial provimento à Apelação da parte autora,  para  reformar parcialmente 
a sentença e julgar procedente, apenas  em  parte,  o  pedido  inicial,  a  fim  de 
desconstituir os créditos  tributários,  relativos  ao ITBI, ante o reconhecimento da 
imunidade  tributária,  prevista  no art. 156, § 2º, da Constituição Federal. Nesse 
contexto, considerando que a Corte de origem, em face das  provas  dos autos, 
não reconheceu presente, in casu, a hipótese fática  a  que  se  refere  o  art.  37,  
§  1º,  do CTN, afigura-se inadmissível,  em Recurso Especial, o exame dos 
pressupostos fáticos necessários para se afastar a imunidade tributária, prevista 
no art. 156,  §  2º,  da  Constituição Federal, em vista do óbice contido na Súmula 
7/STJ, que guarda correspondência com a Súmula 279/STF. Precedente  do  STF:  
ARE  660.434  AgR/RS,  Rel.  Ministro  JOAQUIM BARBOSA, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 20/03/2012.

III. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 780620/RJ, Relator Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 22/11/2016)

E cito, por oportuno, o precedente do STF mencionado no acórdão recorrido:

AGRAVO REGIMENTAL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE 
TRANSMISSÃO INTER VIVOS A QUALQUER TÍTULO DE BENS 
IMÓVEIS E DE DIREITOS REAIS SOBRE IMÓVEIS. IMUNIDADE. 
TRANSFERÊNCIA DE BENS PARA INTEGRALIZAÇÃO DE CAPITAL 
DE PESSOA JURÍDICA. SUPOSTA AUSÊNCIA DE ATIVIDADE 
ECONÔMICA. EFEITOS. NECESSIDADE DE REABERTURA DA 
INSTRUÇÃO PROBATÓRIA.  ART. 156, II DA CONSTITUIÇÃO 

Nos termos da Constituição e da legislação de regência, as 
autoridades fiscais não podem partir de presunções inadmissíveis em matéria 
tributária, nem impor ao contribuinte dever probatório inexequível, 
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demasiadamente oneroso ou desnecessário. 
As mesmas balizas são aplicáveis ao controle jurisdicional do 

crédito tributário. 
Para reverter as conclusões a que chegou o Tribunal de origem 

acerca da invalidade de cobrança do ITBI, seria necessário reabrir a instrução 
probatória, com o objetivo de apurar a suposta falta de atividade econômica da 
pessoa jurídica que recebeu os bens, bem como para confirmar o intuito de 
desviar ilicitamente a finalidade da proteção constitucional (Súmula 279/STF). 

Agravo regimental ao qual se nega provimento.
(ARE 660.434 AgR/RS, Relator Ministro JOAQUIM BARBOSA, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 20/03/2012)

Ante o exposto, não conheço do Recurso Especial.

Majoro a verba honorária em 2% sobre o montante arbitrado nas instâncias de 

origem, ressalvada a aplicação do teto estabelecido na parte final do art. 85, § 11, do CPC.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2019/0201328-7 REsp 1.825.794 / RJ

Números Origem:  0105729-51.2016.8.19.0001  01057295120168190001  1057295120168190001

PAUTA: 03/09/2019 JULGADO: 03/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICIPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : JÚLIO REBELLO HORTA  - RJ060937 
RECORRIDO : EPITACIO PARTICIPACOES LTDA 
ADVOGADOS : ADILSON RODRIGUES PIRES  - RJ069847 

 GUILHERME HEITICH FERRAZZA  - RJ188355 
 PEDRO LANNA RIBEIRO  - RJ084852 
 RITA DE CASSIA SEIXAS DOS SANTOS  - RJ202191 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ITBI - Imposto de Transmissão Intervivos de Bens 
Móveis e Imóveis

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Francisco Falcão votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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